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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO


DECLARAÇÃO
Em atenção ao disposto no art. 9º, § 2º, inciso XI, da Portaria TRT/GP/SJ nº 001/2019 e considerando minha inscrição no Cadastro Eletrônico de Leiloeiros, Corretores e Vendedores Privados – CELC-TRT24 para atuar nos leilões judiciais como Leiloeiro Oficial, declaro, para os devidos fins, sob as penas da lei, que:

a) disponho de propriedade, ou por contrato de locação com vigência durante o período de validade do cadastramento, de imóvel destinado à guarda e à conservação dos bens removidos, com informações sobre a área e endereço atualizado completo (logradouro, número, bairro, município e código de endereçamento postal), no qual deverá ser mantido atendimento ao público;

b) possuo sistema informatizado para controle dos bens removidos, com fotografias atuais reais e especificações, para consulta on-line pelo Tribunal, assim como de que dispõe de equipamentos de gravação ou filmagem do ato público de venda judicial dos bens ou contrato com terceiros que possuam tais equipamentos;
c) possuo condições para ampla divulgação da alienação judicial, com a utilização dos meios possíveis de comunicação, especialmente publicação em jornais de grande circulação, rede mundial de computadores e material de divulgação impresso;
d) possuo infraestrutura para a realização de leilões judiciais eletrônicos, bem como de que adota medidas reconhecidas pelas melhores práticas do mercado de tecnologia da informação para garantir a privacidade, a confidencialidade, a disponibilidade e a segurança das informações de seus sistemas informatizados, submetida à homologação pela comissão do CELC-TRT24;
e) não possuo relação societária com outro leiloeiro público ou corretor credenciado;
f) não oferecerei lanços nem adquirirei, direta ou indiretamente, os bens de cujas vendas esteja encarregado;

g) comunicarei imediatamente a alteração de qualquer informação, mantendo atualizado os dados registrados ou documentos anexados.
Cidade, data.
_________________________
Leiloeiro
DECLARAÇÃO
Em atenção ao disposto no art. 9º, § 1º, inciso XII, da Portaria TRT/GP/SJ nº 001/2019, declaro para os devidos fins que:

(    ) não possuo parentesco, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, com servidor ou juiz do TRT da 24ª Região.
(  ) possuo relação de parentesco com o(s) seguinte(s) magistrado(s) e/ou servidor(es) na jurisdição em que pretendo atuar:

	Relação de parentesco
	Nome do(s) magistrado(s)
	Nome do(s) servidor(es)

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Cidade, data
_________________________
Nome do profissional
DECLARAÇÃO
Em atenção ao disposto no art. 9º, § 1º, inciso XI, da Portaria TRT/GP/SJ nº 001/2019, declaro, para os devidos fins, que pretendo prestar serviços como auxiliar da justiça na(s) circunscrição(ões) de (Amambai, Aquidauana, Bataguassu, Campo Grande, Cassilândia, Corumbá, Coxim, Dourados, Fátima do Sul, Jardim, Mundo Novo, Naviraí, Nova Andradina, Paranaíba, Ponta Porã, Rio Brilhante, São Gabriel do Oeste e Três Lagoas);

Cidade, data.
_________________________
Nome do Profissional
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